
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART.75, II, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 36/2026 PROCESSO Nº 74/2026 

MUNICÍPIO DE ERVAL SECO/RS 

O Município de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, 

inscrita no CNPJ n.º 87.613.212/0001-22, com sede na Rua do Comércio, 364, na cidade de 

Erval Seco, em conformidade com o artigo 75, II, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público 

que pretende  contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de móveis 

planejados sob medida destinados à nova sede do Centro de Referência de Assistência Social – 

CRAS do Município de Erval Seco/RS, compreendendo fabricação, transporte, montagem, 

instalação e demais serviços necessários à entrega integral e funcional dos ambientes. 

 

A contratação seguirá as condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 

referência e na tabela abaixo:  

 

Item Descrição Unidade Qnt  Valor unitário Valor total 

 

01 

Mesa Atendimento + Suporte CPU 

MDP/MDF + Painel TV C/ NICHO 

- Suporte MDF/MDP Cobalto 

 

Unidade 

 

1 

 

R$ 5.126,30 

 

R$ 5.126,30 

 

 

02 

Cozinha planejada com Mesa de 

apoio p/ Refeições; Pia 

torre+balcão p/ cook top armário 

aereo + aereo MDP/MDF. 

 

 

Unidade  

 

 

1 

 

 

R$7.509,33 

 

 

R$ 7.509,33 

03 Granito Meio Esquadro Cuba para 

Pía 

Unidade  1 R$ 1.769,67 R$ 1.769,67 

Valor Total Máximo Estimado R$ 14.405,30 

 

A presente dispensa será realizada nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021. 

Demais descrições mínimas para a contratação seguem no Termo de Referência. 

 

Eventuais interessados poderão, para fins de elaboração de proposta global dos 

itens, encaminhar no e-mail ervalsecodispensas@gmail.com  das 14:00h do dia 18/05/2026 

até 15:30h do dia 21/05/2026.  

 

O Município irá solicitar aos participante do processo a seguinte documentação, que 

poderá ser encaminhada em conjunto com a proposta: 

a) Cópia da cédula de identidade do sócio, acompanhado do Contrato Social; 

b) Comprovante de Situação Cadastral no CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda, Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, em situação regular; 

mailto:ervalsecodispensas@gmail.com


 

c) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do Trabalho); 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

f) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, que será efetuada 

pelos seguintes documentos: 

f.1) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa aos créditos 

tributários federais e à dívida ativa da união expedida nos termos da portaria conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

f.2) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Estaduais, 

expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da Fazenda Estadual; 

f.3) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Municipais, 

expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do Município relativo ao domicílio ou 

sede da licitante; 

g) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente  impedido de contratar 

com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, 

bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 

anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciado.  

h) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente condenado a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

i) Declaração de que a empresa cumprirá com as condições da proposta, termo de referência e 

seus anexos, em especial quanto aos prazos de entrega, sob risco das penalidades 

administrativas. 

j) Apresentação de, no mínimo, 01 atestado de capacidade técnica comprovando a qualificação 

para a prestação de serviços desta natureza, devendo ser similar ou igual, emitido por órgão 

público ou privado.  

 

Erval Seco - RS, 18 de maio de 2026 

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 



 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD 

 

Município de Erval Seco/RS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS 

 

Responsável pela Demanda: Mario Luiz Martins Pereira Junior  

Cargo/Função: Secretário Adjunto Municipal de Assistência Social 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O presente Documento de Formalização da Demanda tem por finalidade registrar a 

necessidade administrativa existente junto à nova sede do Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS do Município de Erval Seco/RS, relacionada à insuficiência estrutural e 

funcional dos ambientes internos destinados ao atendimento da população usuária dos 

serviços socioassistenciais e ao desempenho das atividades administrativas desenvolvidas 

pela equipe técnica da unidade. 

A Administração Municipal encontra-se em fase de estruturação da nova sede do 

CRAS, espaço este destinado ao desenvolvimento das ações vinculadas à política pública de 

assistência social, especialmente aquelas relacionadas ao acolhimento, acompanhamento 

familiar, proteção social básica, atendimento técnico, realização de reuniões, 

encaminhamentos, entrevistas, orientações e demais atividades executadas diariamente pela 

equipe multiprofissional do setor. 

Entretanto, verifica-se atualmente que os ambientes internos da nova estrutura física 

não possuem condições adequadas de organização, funcionalidade e aproveitamento do 

espaço disponível, especialmente diante da ausência de mobiliário compatível com as 

características arquitetônicas do imóvel. Tal situação compromete diretamente a 

operacionalização das atividades da unidade, dificulta o fluxo de atendimento aos usuários e 

limita a adequada organização dos setores internos. 

A problemática torna-se ainda mais evidente em razão das particularidades do imóvel 

que sediará o CRAS, considerando que os espaços possuem medidas específicas, pontos 

estruturais próprios e necessidades operacionais que demandam adaptação precisa do 

mobiliário às dimensões existentes. Nesse contexto, a utilização de mobiliário convencional 

mostra-se insuficiente e inadequada para atender às necessidades administrativas e 

operacionais da unidade, gerando perda de espaço útil, dificuldades de organização e 

comprometimento da funcionalidade dos ambientes. 

No setor de recepção, por exemplo, verifica-se a inexistência de estrutura adequada 

para acolhimento inicial dos usuários, organização documental e atendimento humanizado da 

população. A ausência de mobiliário compatível prejudica o fluxo operacional do 

atendimento, reduz a ergonomia dos servidores e dificulta a organização dos equipamentos e 

materiais utilizados diariamente nas rotinas administrativas. 

Da mesma forma, os espaços destinados às atividades de apoio interno, especialmente 

cozinha e área de suporte aos servidores, não possuem estrutura minimamente adequada para 

armazenamento, organização e utilização funcional dos ambientes, comprometendo as 

condições de trabalho da equipe e a própria operacionalidade interna da unidade pública. 

 



 

Além disso, a inexistência de estrutura planejada e compatível com as necessidades da 

nova sede pode ocasionar utilização inadequada dos espaços públicos, improvisações 

estruturais, dificuldades de circulação interna, redução da vida útil de materiais e até mesmo 

impactos negativos na qualidade do atendimento prestado à população em situação de 

vulnerabilidade social atendida pelo Município. 

Importante destacar que o CRAS constitui a principal porta de entrada da política 

pública de assistência social no âmbito municipal, sendo responsável pela execução de 

serviços continuados destinados à proteção social básica das famílias e indivíduos em situação 

de vulnerabilidade. Dessa forma, a inadequação estrutural do ambiente repercute diretamente 

na qualidade da prestação dos serviços públicos ofertados à comunidade. 

A necessidade administrativa ora formalizada também decorre da importância de 

proporcionar ambiente institucional organizado, funcional, seguro e adequado tanto para os 

usuários quanto para os servidores públicos que atuam diariamente na execução das políticas 

públicas de assistência social, garantindo melhores condições de acolhimento, privacidade, 

organização e eficiência administrativa. 

Ademais, considerando que os recursos disponíveis são oriundos do Índice de Gestão 

Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD Bolsa Família, verifica-se a necessidade 

de aplicação eficiente desses valores em ações efetivamente voltadas ao fortalecimento da 

estrutura física e administrativa da política de assistência social, garantindo que os serviços 

públicos ofertados pelo Município possuam condições adequadas de funcionamento e 

atendimento à população. 

Dessa forma, resta evidenciada a necessidade administrativa de estruturação adequada 

da nova sede do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do Município de Erval 

Seco/RS, diante das limitações atualmente verificadas nos ambientes internos e da 

necessidade de garantir melhores condições operacionais, organizacionais e funcionais para 

execução das atividades desenvolvidas pela unidade. 

 

 

 

 

 

 

 

MARIO LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR 

Secretário Adjunto Municipal da Assistência Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

Município de Erval Seco/RS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS 

 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a necessidade de 

contratação destinada à estruturação interna da nova sede do Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS do Município de Erval Seco/RS, considerando a inexistência de 

mobiliário adequado às características físicas e operacionais do imóvel que passará a sediar os 

serviços vinculados à política pública de assistência social. 

A demanda decorre da necessidade de garantir condições adequadas para 

funcionamento da unidade pública, proporcionando ambientes organizados, funcionais, 

ergonômicos e compatíveis com as atividades desenvolvidas diariamente pela equipe técnica e 

administrativa do CRAS. 

Atualmente, verifica-se que os espaços internos da nova sede não possuem estrutura 

mobiliária compatível com suas dimensões e peculiaridades construtivas, circunstância que 

inviabiliza a adequada utilização dos ambientes e compromete a eficiência operacional da 

unidade. A utilização de mobiliário convencional mostra-se insuficiente para atender às 

necessidades do imóvel, especialmente em razão da necessidade de melhor aproveitamento 

dos espaços internos e adequação funcional dos ambientes. 

A problemática apresenta impactos diretos na organização administrativa, no 

acolhimento dos usuários e no desenvolvimento das atividades socioassistenciais realizadas 

pelo Município. A ausência de estrutura adequada pode gerar improvisações, redução da 

funcionalidade dos espaços, dificuldades operacionais, comprometimento da ergonomia dos 

servidores e prejuízos à qualidade do atendimento prestado à população. 

No setor de recepção, verifica-se a necessidade de implantação de estrutura compatível 

com o fluxo de atendimento realizado pela unidade, permitindo melhor organização 

documental, instalação adequada de equipamentos e atendimento mais eficiente aos usuários 

dos programas e serviços socioassistenciais. 

Da mesma forma, os espaços destinados às atividades de apoio interno necessitam de 

adequação estrutural para possibilitar armazenamento organizado, funcionalidade operacional 

e melhores condições de utilização pelos servidores públicos vinculados à unidade. 

Além disso, o CRAS representa a principal porta de entrada da política pública de 

assistência social no Município, sendo responsável pelo atendimento de famílias e indivíduos 

em situação de vulnerabilidade social, circunstância que reforça a necessidade de manutenção 

de ambiente institucional adequado, organizado e compatível com a importância dos serviços 

públicos ali desenvolvidos. 

A contratação também encontra respaldo na necessidade de aplicação eficiente dos 

recursos oriundos do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD 

Bolsa Família, os quais possuem finalidade vinculada ao fortalecimento da gestão 

descentralizada e melhoria da estrutura física e administrativa da assistência social. 

 



 

Dessa forma, resta demonstrada a necessidade administrativa da contratação, 

considerando os impactos operacionais atualmente existentes e a necessidade de garantir 

estrutura adequada para funcionamento da nova sede do Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS do Município de Erval Seco/RS. 

 

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

A contratação encontra-se alinhada ao planejamento administrativo da Secretaria 

requisitante, bem como às ações de fortalecimento da política pública de assistência social 

executadas pelo Município, possuindo compatibilidade com as necessidades operacionais 

atualmente existentes. 

Além disso, trata-se de contratação diretamente relacionada à melhoria da 

infraestrutura física da unidade pública responsável pelo atendimento da população em 

situação de vulnerabilidade social, circunstância que demonstra compatibilidade com o 

interesse público e com os objetivos institucionais da Administração Municipal. 

Importante destacar que a contratação também guarda compatibilidade com a 

finalidade dos recursos oriundos do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa 

Família – IGD Bolsa Família, destinados justamente ao fortalecimento da gestão e melhoria 

estrutural dos serviços socioassistenciais. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A futura contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, funcionais e de 

qualidade necessários ao adequado atendimento das necessidades da Administração 

Municipal. 

Os móveis deverão ser produzidos sob medida, considerando as dimensões específicas 

dos ambientes da nova sede do CRAS, razão pela qual será indispensável a realização de 

visita técnica e medição prévia pela empresa contratada. 

Os materiais utilizados deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados em MDF e/ou 

MDP de qualidade compatível com a utilização contínua em ambiente público, observando 

adequado padrão de resistência, acabamento, durabilidade e funcionalidade. 

Os itens deverão possuir acabamento adequado, compatibilidade estética entre os 

ambientes e ferragens compatíveis com utilização contínua, incluindo dobradiças com 

amortecimento, corrediças telescópicas, puxadores resistentes e demais componentes 

necessários ao pleno funcionamento dos móveis. 

A contratação deverá compreender integralmente os serviços de medição, fabricação, 

transporte, descarregamento, montagem e instalação dos itens, não sendo admitida execução 

parcial ou fornecimento desacompanhado da instalação completa. 

O tampo em granito deverá possuir medidas compatíveis com o ambiente, acabamento 

adequado, cuba inclusa e instalação completa. 

A empresa contratada deverá responsabilizar-se integralmente por eventuais danos 

causados durante transporte, montagem ou instalação. 

 



 

Os itens deverão ser entregues em perfeitas condições de utilização e funcionamento, 

sendo obrigatória a substituição de qualquer componente que apresente defeito, avaria ou 

desconformidade. 

A contratada deverá possuir condições técnicas e operacionais para execução integral 

do objeto dentro dos prazos estabelecidos pela Administração. 

 

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

Considerando as necessidades estruturais atualmente identificadas na nova sede do 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do Município de Erval Seco/RS, estima-

se a necessidade dos seguintes quantitativos: 

 

a) 01 (um) balcão de recepção planejado, contendo mesa de atendimento, suporte para 

CPU, painel para televisão e nicho em MDF/MDP; 

b) 01 (uma) cozinha planejada, composta por mesa de apoio, torre para pia, balcão 

para cooktop, armários aéreos e complementares; 

c) 01 (um) tampo em granito verde em formato meio esquadro, com cuba inclusa. 

 

Os quantitativos foram definidos com base nas necessidades específicas dos ambientes 

existentes na nova sede do CRAS, considerando as dimensões dos espaços físicos e a 

necessidade de estruturação mínima adequada para funcionamento da unidade. 

Ressalta-se que não há superdimensionamento quantitativo, considerando que os itens 

previstos correspondem exatamente à necessidade operacional atualmente existente para 

estruturação da unidade pública. 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Para definição da solução mais adequada à necessidade administrativa identificada, 

foram analisadas alternativas possíveis para estruturação interna da nova sede do Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS do Município de Erval Seco/RS, considerando a 

natureza do objeto, as características do imóvel, a finalidade pública do espaço, a necessidade 

de aproveitamento racional dos ambientes, a compatibilidade dos móveis com as medidas 

existentes, os custos envolvidos, os riscos de execução e a forma de contratação mais eficiente 

perante a Administração. 

A análise de mercado não se limitou à simples verificação de fornecedores 

disponíveis, mas buscou avaliar qual modelo de atendimento melhor responde ao problema 

administrativo apresentado, especialmente porque a demanda envolve móveis planejados sob 

medida, tampo em granito com cuba, medição prévia, fabricação, transporte, montagem e 

instalação, compondo uma solução única e integrada para adequação funcional dos ambientes 

do CRAS. 

Inicialmente, analisou-se a possibilidade de aquisição de móveis prontos, 

padronizados ou convencionais, disponíveis em lojas de varejo, magazines, distribuidores de 

mobiliário ou fornecedores comuns de móveis de escritório e cozinha. Essa alternativa, em 

tese, poderia aparentar maior simplicidade de aquisição, pois envolveria produtos já existentes 

no mercado, com menor prazo de entrega e possibilidade de comparação direta de preços. 

Contudo, quando confrontada com a realidade do imóvel e com a necessidade de 



 

aproveitamento adequado dos espaços internos da nova sede do CRAS, essa solução revelou-

se tecnicamente inadequada. Móveis prontos possuem medidas fixas e padronizadas, não se 

ajustam com precisão às paredes, cantos, vãos, pontos hidráulicos, pontos elétricos e demais 

limitações físicas do ambiente. Em uma unidade pública de atendimento socioassistencial, 

onde cada espaço precisa ser aproveitado com racionalidade, a adoção de móveis 

convencionais poderia gerar sobras de área, espaços ociosos, dificuldades de circulação, 

desorganização visual e funcional, além de não garantir a acomodação adequada dos 

equipamentos utilizados diariamente pela equipe, como computador, CPU, televisão, 

documentos, utensílios e materiais de apoio. 

Também se observou que a aquisição de móveis prontos não solucionaria 

integralmente a necessidade da Administração, pois não contemplaria, de forma conjunta, a 

adaptação da recepção, a composição da cozinha planejada, o fornecimento do tampo em 

granito com cuba e a instalação completa no local. A Administração poderia acabar 

adquirindo peças isoladas que, embora individualmente úteis, não formariam um conjunto 

harmônico e funcional. Essa hipótese aumentaria o risco de incompatibilidade entre os itens, 

exigiria maior esforço de fiscalização e poderia gerar retrabalho, novas compras 

complementares e desperdício de recursos públicos. Por essa razão, embora se trate de 

alternativa existente no mercado, a aquisição de móveis prontos não se mostra a mais 

vantajosa para atender à necessidade pública específica do CRAS. 

Em seguida, avaliou-se a possibilidade de reaproveitamento de móveis já pertencentes 

ao patrimônio municipal, mediante remanejamento de armários, mesas, balcões ou estruturas 

existentes em outros setores da Administração. Essa alternativa deve sempre ser considerada 

em respeito aos princípios da economicidade, eficiência e aproveitamento dos bens públicos. 

Entretanto, no caso concreto, a solução mostrou-se limitada, pois a demanda não se refere 

apenas à ausência genérica de mobiliário, mas à necessidade de adequação de ambientes 

específicos da nova sede do CRAS. Móveis reaproveitados, quando não projetados para 

determinado espaço, dificilmente atendem de forma adequada a dimensões, circulação, 

ergonomia, instalação de equipamentos e organização interna. Além disso, o remanejamento 

de móveis de outros setores poderia apenas transferir a deficiência estrutural de uma unidade 

para outra, desfalcando ambientes administrativos que também dependem de mobiliário para 

seu funcionamento. 

Outro aspecto relevante é que móveis usados podem apresentar desgaste, dimensões 

incompatíveis, cores e acabamentos distintos, ausência de padronização, limitações de 

instalação e menor vida útil remanescente. Em um espaço novo, destinado ao atendimento da 

população usuária da assistência social, a utilização de mobiliário improvisado poderia 

comprometer a imagem institucional do serviço público, reduzir a funcionalidade dos 

ambientes e gerar necessidade de substituição em curto prazo. Assim, embora o 

reaproveitamento patrimonial seja medida recomendável quando tecnicamente possível, neste 

caso ele não atende de forma satisfatória à necessidade administrativa, especialmente porque 

não garante adequação sob medida, instalação integrada e organização funcional dos 

ambientes. 

Também foi analisada a possibilidade de execução direta pela Administração 

Municipal, mediante aquisição separada de materiais e utilização de mão de obra própria para 

fabricação, montagem ou adaptação dos móveis. Essa alternativa não se revela adequada, pois 

a Administração não dispõe, ordinariamente, de estrutura técnica própria de marcenaria 

especializada, equipamentos específicos, profissionais habilitados para fabricação de móveis 



 

planejados, ferramentas de precisão, maquinário para corte, acabamento e montagem, 

tampouco capacidade operacional para fornecimento e instalação de tampo em granito com 

cuba. A execução direta exigiria aquisição individualizada de chapas, ferragens, acessórios, 

granito, cuba e demais insumos, além de mobilização de servidores para atividades que não 

integram a rotina administrativa da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Além do risco técnico, a execução direta aumentaria a responsabilidade da 

Administração sobre medições, cortes, acabamentos, montagem, eventuais perdas de material, 

erros de execução e ausência de garantia global do conjunto. Em vez de simplificar a solução, 

poderia gerar fragmentação de responsabilidades, maior custo indireto, desperdício de 

materiais, demora na execução e risco de resultado inferior ao esperado. A contratação de 

empresa especializada, por sua vez, transfere ao particular a responsabilidade técnica e 

operacional pela medição, fabricação, transporte, montagem e instalação, garantindo maior 

segurança à Administração e permitindo que o Município concentre seus esforços na 

fiscalização do resultado final. Por essas razões, a execução direta foi considerada inviável e 

desaconselhável. 

Avaliou-se, ainda, a possibilidade de contratação fracionada dos itens, com aquisição 

separada do balcão de recepção, da cozinha planejada e do tampo em granito, eventualmente 

junto a fornecedores distintos. Essa alternativa poderia, em tese, ampliar a participação de 

empresas especializadas em cada segmento e permitir comparação individualizada de preços. 

Contudo, diante da natureza integrada da demanda, o parcelamento apresenta riscos 

relevantes. O balcão, a cozinha e o tampo de granito compõem a estrutura funcional da nova 

sede do CRAS e devem observar padrão de acabamento, compatibilidade de medidas, 

sequência de instalação e responsabilidade conjunta pelo resultado final. A separação por 

itens poderia gerar problemas de encaixe, incompatibilidade de dimensões, divergência entre 

projeto do móvel e tampo, atrasos entre etapas, dificuldade de responsabilização em caso de 

falhas e necessidade de coordenação simultânea de diferentes fornecedores. 

No caso específico do tampo em granito com cuba, por exemplo, sua instalação 

depende de medidas precisas e compatibilidade com a estrutura da cozinha planejada. Se 

fornecido por empresa diversa daquela responsável pelos móveis, eventual erro de medição ou 

divergência de execução poderia gerar conflito quanto à responsabilidade pelo ajuste, 

atrasando a entrega final do ambiente e aumentando o risco de custos adicionais. A 

contratação global reduz esse risco, pois uma única empresa assume a responsabilidade pela 

entrega funcional do conjunto contratado, ainda que eventualmente utilize insumos ou 

serviços auxiliares dentro de sua cadeia de fornecimento. Portanto, a contratação fracionada 

não se mostra a solução mais eficiente para o caso concreto, pois compromete a padronização, 

dificulta a fiscalização e aumenta os riscos de incompatibilidade técnica. 

Também se examinou a possibilidade de realização de procedimento licitatório 

ordinário, como pregão ou concorrência, para seleção do fornecedor. Embora a licitação seja a 

regra geral nas contratações públicas, a Lei nº 14.133/2021 admite hipóteses de contratação 

direta quando presentes os requisitos legais, especialmente nos casos de baixo valor previstos 

no art. 75, inciso II. No presente caso, considerando a natureza do objeto, a dimensão da 

demanda e o valor estimado compatível com o limite legal aplicável à dispensa de licitação, a 

realização de procedimento licitatório ordinário poderia representar formalismo excessivo e 

baixa eficiência administrativa, sem ganho proporcional de competitividade ou 

economicidade. 



 

A adoção de dispensa de licitação não significa ausência de disputa ou contratação 

sem critério. Ao contrário, deve ser instruída com pesquisa de preços adequada, demonstração 

da compatibilidade do valor com o mercado, definição clara do objeto, justificativa da escolha 

do fornecedor, comprovação da vantajosidade e observância dos requisitos da Lei nº 

14.133/2021. Para o caso concreto, a dispensa de licitação permite procedimento mais célere, 

compatível com a necessidade de estruturação da nova sede do CRAS, preservando a 

legalidade, a transparência e a busca pela proposta mais vantajosa. 

A solução escolhida, portanto, consiste na contratação por dispensa de licitação, com 

critério de menor preço global, para fornecimento e instalação completa dos móveis 

planejados e do tampo em granito com cuba. O julgamento pelo menor preço global mostra-se 

adequado porque o objeto possui natureza integrada e exige compatibilidade entre projeto, 

medidas, materiais, acabamento, transporte, montagem e instalação. A avaliação isolada por 

item poderia comprometer a unidade da solução, enquanto o preço global permite comparar 

propostas completas, considerando o custo total necessário para entregar os ambientes prontos 

para uso. 

A opção pelo menor preço global também reduz riscos de aditivos, complementações, 

divergências de responsabilidade e contratações paralelas. A Administração poderá exigir que 

a proposta contemple todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo 

medição prévia, materiais, ferragens, granito, cuba, transporte, descarregamento, montagem, 

instalação, ajustes e garantia. Dessa forma, evita-se que o Município contrate apenas produtos 

isolados e posteriormente tenha que arcar com custos adicionais para tornar os ambientes 

efetivamente funcionais. 

Diante da análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a contratação direta por 

dispensa de licitação, pelo critério de menor preço global, representa a solução mais 

adequada, eficiente e segura para atender à necessidade administrativa. Essa alternativa 

concilia celeridade, economicidade, controle do resultado, padronização da execução e 

compatibilidade com o baixo valor estimado da contratação, desde que o processo seja 

devidamente instruído com pesquisa de preços idônea, justificativa da vantajosidade, 

comprovação de disponibilidade orçamentária, definição clara das especificações e demais 

documentos exigidos pela Lei nº 14.133/2021. 

 

VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa do valor da futura contratação será realizada mediante pesquisa direta 

junto a empresas especializadas no ramo de móveis planejados sob medida e fornecimento de 

granito, observando-se os parâmetros previstos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

No presente caso, considerando as peculiaridades do objeto e as características 

específicas da nova sede do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do 

Município de Erval Seco/RS, verifica-se que a forma mais adequada, segura e tecnicamente 

eficiente para composição da estimativa de preços consiste na obtenção de orçamentos 

diretamente com empresas do segmento, preferencialmente mediante visita técnica ao local 

onde os móveis serão instalados. 

A adoção dessa metodologia justifica-se porque a contratação envolve móveis 

planejados produzidos sob medida, dependentes de análise individualizada dos ambientes, 

medições precisas, verificação de pontos hidráulicos, elétricos, paredes, colunas, aberturas, 

circulação, encaixes, acabamentos e demais interferências físicas existentes no imóvel. 



 

Diferentemente de objetos padronizados, a presente contratação não pode ser tratada 

apenas com base em tabelas genéricas de preços ou comparações abstratas de mercado, pois 

pequenas diferenças nas medidas, profundidades, recuos, formatos e adaptações podem alterar 

significativamente os quantitativos de materiais, ferragens, cortes, acabamento, mão de obra e 

complexidade da instalação. 

Além disso, a visita técnica pelas empresas possibilita maior precisão na elaboração 

dos orçamentos, reduzindo riscos de divergências futuras, erros de dimensionamento, 

necessidade de ajustes posteriores, alegações de inviabilidade técnica ou pedidos de 

reequilíbrio decorrentes de medições incorretas. 

A Administração busca justamente evitar situações em que o fornecedor apresente 

orçamento sem pleno conhecimento do ambiente, resultando posteriormente em 

incompatibilidades de medidas, dificuldades de instalação ou necessidade de alterações 

contratuais. 

A visita ao local também permitirá que as empresas avaliem adequadamente: 

 

a) As dimensões reais dos ambientes; 

b) A disposição das paredes e circulação; 

c) Os pontos de água e energia; 

d) Os espaços disponíveis para instalação; 

e) As interferências estruturais existentes; 

f) A logística de transporte e montagem; 

g) A necessidade de adaptações específicas; 

h) Os acabamentos necessários para perfeita execução do objeto. 

 

Nesse contexto, a pesquisa direta junto a empresas do ramo, preferencialmente com 

vistoria prévia do ambiente, mostra-se a solução mais adequada para obtenção de preços 

compatíveis com a realidade da contratação, proporcionando maior segurança técnica à 

Administração Municipal e reduzindo riscos de inconsistências na formação do valor 

estimado. 

Os orçamentos deverão contemplar solução completa, incluindo todos os custos 

necessários à execução integral do objeto, tais como materiais, ferragens, granito, cuba, mão 

de obra, transporte, deslocamento, montagem, instalação, acabamento e demais despesas 

incidentes. 

A futura contratação será realizada mediante dispensa de licitação, com fundamento 

no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se como critério de julgamento o menor 

preço global, considerando que os itens compõem solução única e integrada, cuja execução 

depende de compatibilidade técnica, funcional e estética entre todos os componentes. 

 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução definida pela Administração consiste na contratação de empresa 

especializada para fornecimento e instalação de móveis planejados sob medida destinados à 

nova sede do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do Município de Erval 

Seco/RS, compreendendo execução integral dos serviços necessários à entrega funcional dos 

ambientes. 



 

A contratação abrangerá todas as etapas necessárias para execução completa do objeto, 

incluindo visita técnica, medição prévia dos ambientes, elaboração das adaptações 

necessárias, fabricação dos móveis sob medida, fornecimento de ferragens e acessórios, 

fornecimento do tampo em granito com cuba, transporte, descarregamento, montagem e 

instalação final dos itens. 

 A solução contempla especificamente: 

 

a) Balcão de recepção planejado, contendo mesa de atendimento, suporte para CPU, 

painel para televisão e nicho; 

b) Cozinha planejada composta por mesa de apoio, torre para pia, balcão para cooktop, 

armários aéreos e complementares; 

c) Tampo em granito verde em formato meio esquadro, com cuba inclusa; 

d) Fornecimento integral dos materiais necessários à montagem e instalação; 

e) Serviços completos de instalação e acabamento. 

 

A solução foi escolhida considerando que os ambientes da nova sede do CRAS 

possuem características específicas e demandam adequação sob medida, circunstância que 

inviabiliza o uso eficiente de mobiliário convencional. 

Além disso, a contratação integrada permite melhor compatibilidade estética, 

funcional e dimensional entre os itens, reduzindo riscos de incompatibilidade técnica, 

problemas de instalação e divergências entre fornecedores. 

A solução também proporciona maior racionalização administrativa, pois concentra 

em uma única empresa a responsabilidade pela entrega integral do objeto, permitindo 

fiscalização mais eficiente e redução dos riscos operacionais. 

A futura contratação será realizada mediante dispensa de licitação, nos termos do art. 

75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento pelo menor preço 

global, considerando que o objeto constitui solução única e integrada. 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação não será parcelada. 

Embora a legislação estabeleça que o parcelamento deva ser adotado quando técnica e 

economicamente viável, no presente caso a divisão do objeto não se mostra adequada diante 

das características específicas da solução pretendida. 

Os itens que compõem a contratação possuem relação direta de compatibilidade 

técnica, estética e funcional, especialmente porque serão fabricados sob medida para 

integração dentro de um mesmo ambiente público. 

O balcão de recepção, a cozinha planejada e o tampo em granito dependem de 

alinhamento dimensional, compatibilidade de acabamento, sequência coordenada de 

instalação e adequação aos espaços físicos existentes na nova sede do CRAS. 

O parcelamento da contratação poderia gerar riscos relevantes à Administração, tais 

como: 

 

a) Divergência de medidas entre fornecedores; 

b) Incompatibilidade entre móveis e tampo em granito; 

c) Diferenças de acabamento e padronização; 



 

d) Dificuldades de instalação; 

e) Conflitos de responsabilidade entre empresas; 

f) Necessidade de retrabalho; 

g) Atrasos na conclusão dos ambientes; 

h) Aumento da complexidade da fiscalização contratual. 

 

Além disso, a realização da contratação por lote único possibilita que a empresa 

responsável realize visita técnica completa, efetue medições integradas e desenvolva a 

solução considerando o ambiente como um todo, reduzindo riscos de erros de execução. 

Outro aspecto relevante consiste no fato de que o critério de julgamento pelo menor 

preço global permite à Administração avaliar o custo integral da solução necessária para 

entrega dos ambientes completamente funcionais, evitando contratações fragmentadas que 

posteriormente demandem complementações ou ajustes adicionais. 

Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento representa a alternativa tecnicamente 

mais segura e administrativamente mais eficiente para atendimento da necessidade pública. 

 

IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A presente contratação tem como objetivo principal proporcionar adequada 

estruturação interna da nova sede do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do 

Município de Erval Seco/RS, garantindo melhores condições para desenvolvimento das 

atividades administrativas e atendimento da população usuária dos serviços socioassistenciais. 

 

Como resultados pretendidos pela Administração Municipal, destacam-se: 

 

a) Melhor aproveitamento dos espaços físicos da nova sede do CRAS; 

b) Adequação funcional dos ambientes internos; 

c) Melhoria das condições de atendimento ao público; 

d) Organização administrativa da unidade; 

e) Melhoria das condições de trabalho dos servidores; 

f) Padronização estética e funcional dos ambientes; 

g) Redução de improvisações estruturais; 

h) Instalação de mobiliário adequado às dimensões do imóvel; 

i) Fortalecimento da estrutura física da assistência social; 

j) Melhoria da imagem institucional do serviço público perante os usuários. 

 

Busca-se ainda garantir que os ambientes da nova sede possuam condições adequadas 

de funcionalidade, ergonomia, organização e durabilidade, permitindo melhor execução das 

políticas públicas vinculadas à proteção social básica. 

A contratação contribuirá diretamente para qualificação do ambiente institucional do 

CRAS, proporcionando espaço mais adequado tanto para servidores quanto para a população 

atendida. 

 

 

 

 



 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

Para viabilização da futura contratação, a Administração Municipal deverá adotar as 

providências administrativas necessárias à adequada instrução do processo de contratação 

direta, observando as exigências previstas na Lei nº 14.133/2021 e garantindo que a futura 

execução ocorra de forma organizada, segura e compatível com as necessidades da nova sede 

do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do Município de Erval Seco/RS. 

Inicialmente, deverá ser concluída a fase preparatória da contratação, com 

consolidação dos documentos técnicos necessários, especialmente o Termo de Referência, 

contendo detalhamento completo das especificações do objeto, condições de execução, 

critérios de julgamento, forma de contratação e demais exigências necessárias à formalização 

da dispensa de licitação. 

A Administração também deverá realizar pesquisa de preços diretamente com 

empresas especializadas no ramo de móveis planejados sob medida, preferencialmente 

oportunizando que os fornecedores realizem visita técnica ao local onde os móveis serão 

instalados, considerando que as peculiaridades do ambiente, as medidas específicas e os 

pontos de interferência possuem impacto direto na composição dos custos da contratação. 

Outra providência indispensável consiste na disponibilização do imóvel em condições 

adequadas para realização das medições, vistorias e futura instalação dos móveis planejados e 

do tampo em granito, garantindo que os ambientes estejam acessíveis e compatíveis com a 

execução do objeto. 

Além disso, deverá ser verificada a existência de disponibilidade orçamentária e 

financeira para suportar a contratação, bem como realizada a respectiva reserva orçamentária 

vinculada aos recursos provenientes do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa 

Família – IGD Bolsa Família. 

A Administração também deverá promover a designação formal de servidor 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, competindo-lhe 

verificar as medições, acompanhar a instalação, conferir os materiais utilizados, fiscalizar o 

cumprimento das especificações técnicas e atestar a execução do objeto após sua conclusão. 

Por fim, deverão ser adotadas as providências administrativas necessárias à 

formalização da contratação direta, incluindo emissão da autorização da autoridade 

competente, publicação dos atos exigidos pela legislação e emissão da respectiva ordem de 

fornecimento ou instrumento equivalente. 

As providências necessárias à execução da contratação são consideradas plenamente 

viáveis e compatíveis com a estrutura administrativa atualmente existente no Município, não 

sendo identificada necessidade de adoção de medidas extraordinárias para acompanhamento 

da futura execução contratual. 

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à 

execução da presente contratação. 

Todavia, a instalação dos móveis planejados dependerá da disponibilidade da nova 

sede do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS em condições adequadas para 

recebimento do objeto, especialmente no que se refere à conclusão de eventuais ajustes 

estruturais, elétricos, hidráulicos ou de acabamento que possam interferir na montagem. 



 

 

A Administração deverá garantir que os ambientes estejam liberados para realização 

das medições, transporte e instalação dos móveis e do tampo em granito. 

Fora essas condições operacionais relacionadas ao imóvel, não há necessidade de 

outras contratações paralelas para viabilização da solução pretendida. 

 

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 

Os impactos ambientais decorrentes da presente contratação são considerados 

reduzidos, especialmente porque se trata de instalação de mobiliário em ambiente público já 

existente e consolidado. 

Os principais impactos ambientais relacionados à execução do objeto referem-se à 

geração de resíduos provenientes de embalagens, cortes de MDF/MDP, ferragens, restos de 

materiais de instalação e eventuais sobras de granito. 

Como medidas mitigadoras, a futura contratada deverá: 

 

a) Promover destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante 

fabricação e instalação; 

b) Evitar desperdício excessivo de materiais; 

c) Responsabilizar-se pela limpeza do ambiente após conclusão dos serviços; 

d) Realizar retirada de embalagens e sobras de materiais; 

e) Utilizar materiais compatíveis com padrões adequados de durabilidade e resistência. 

 

A adoção de móveis planejados sob medida também contribui para melhor 

aproveitamento dos espaços e racionalização do uso de materiais, reduzindo adaptações 

improvisadas e substituições prematuras decorrentes de incompatibilidade dimensional. 

Além disso, a utilização de materiais duráveis reduz a necessidade de reposições 

frequentes, contribuindo indiretamente para redução do consumo futuro de recursos materiais. 

 

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

Após análise técnica das necessidades administrativas, das alternativas disponíveis no 

mercado, da viabilidade operacional da solução pretendida e dos aspectos relacionados à 

economicidade e interesse público, conclui-se que a contratação mostra-se plenamente viável 

e necessária para atendimento da demanda existente junto à Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Erval Seco/RS. 

A solução escolhida apresenta compatibilidade com as características da nova sede do 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, especialmente considerando a 

necessidade de fabricação sob medida e adequação dos móveis às dimensões específicas dos 

ambientes. 

Verificou-se que a contratação integrada por menor preço global representa a 

alternativa mais eficiente e segura para a Administração Municipal, reduzindo riscos de 

incompatibilidade técnica, problemas de instalação, fragmentação de responsabilidades e 

dificuldades de fiscalização. 

 



 

Também restou demonstrado que a pesquisa de preços mediante cotação direta com 

empresas do ramo, preferencialmente mediante visita técnica ao local, constitui metodologia 

mais adequada para formação da estimativa da contratação, considerando as peculiaridades do 

ambiente e a necessidade de medições precisas. 

Além disso, a contratação possui compatibilidade com a finalidade dos recursos 

oriundos do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD Bolsa 

Família, destinados ao fortalecimento da estrutura da assistência social. 

Dessa forma, conclui-se pela viabilidade da contratação mediante dispensa de 

licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério 

de julgamento pelo menor preço global, observadas as demais exigências legais aplicáveis à 

contratação direta. 

 

 

 

 

MARIO LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR 

Secretário Adjunto Municipal da Assistência Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Município de Erval Seco/RS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Dispensa de Licitação – Art. 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada 

para fornecimento e instalação de móveis planejados sob medida destinados à nova sede do 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do Município de Erval Seco/RS, 

compreendendo fabricação, transporte, montagem, instalação e demais serviços necessários à 

entrega integral e funcional dos ambientes. A contratação será custeada com recursos 

oriundos do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD Bolsa 

Família, destinados ao fortalecimento da gestão e melhoria da estrutura física dos serviços 

vinculados à assistência social. 

1.2. A contratação abrangerá, de forma integrada, balcão de recepção planejado, cozinha 

planejada e tampo em granito com cuba, incluindo todos os materiais, ferragens, acessórios, 

mão de obra e acabamentos necessários à perfeita execução do objeto. 

1.3. O objeto será executado mediante contratação direta por dispensa de licitação, nos termos 

do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se como critério de julgamento o menor 

preço global. 

1.4. A solução contratada deverá contemplar integralmente os serviços de visita técnica, 

medição prévia, fabricação sob medida, transporte, descarregamento, montagem, instalação, 

ajustes finais e entrega completa dos ambientes em perfeitas condições de utilização. 

1.5. O descritivo técnico detalhado dos móveis planejados, incluindo medidas, composição, 

divisões internas, acabamentos, ferragens, posicionamentos, características construtivas e 

demais especificações complementares constará em documento técnico específico integrante 

do processo administrativo, devendo ser integralmente observado pela futura contratada. 

1.6. Todos os custos necessários à execução integral do objeto deverão estar inclusos na 

proposta apresentada pela empresa, incluindo deslocamentos, transporte, instalação, 

montagem, ferramentas, equipamentos, mão de obra, tributos, encargos sociais, materiais 

auxiliares e demais despesas incidentes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de estruturação adequada da nova 

sede do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do Município de Erval Seco/RS, 

garantindo melhores condições de atendimento à população usuária dos serviços 

socioassistenciais e proporcionando ambiente funcional e organizado para execução das 

atividades administrativas desenvolvidas pela unidade. 

2.2. O imóvel destinado à nova sede do CRAS possui características específicas de espaço, 

circulação, disposição estrutural e pontos de interferência que demandam fabricação de 

móveis sob medida, tornando inadequada a utilização de mobiliário convencional 

padronizado. 

 



 

2.3. A contratação permitirá melhor aproveitamento dos ambientes internos, maior 

funcionalidade operacional, padronização estética e adequação das estruturas às necessidades 

reais da unidade pública. 

2.4. O balcão de recepção possui importância estratégica para organização do fluxo de 

atendimento e acolhimento inicial dos usuários dos serviços socioassistenciais, enquanto a 

cozinha planejada proporcionará melhores condições de apoio interno às atividades 

desenvolvidas pelos servidores. 

2.5. O tampo em granito com cuba constitui elemento essencial para funcionalidade, 

durabilidade e adequada utilização da estrutura da cozinha planejada. 

2.6. A contratação também possui compatibilidade com a finalidade dos recursos oriundos do 

Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD Bolsa Família, 

destinados ao fortalecimento da estrutura administrativa e operacional vinculada à política 

pública de assistência social. 

2.7. Busca-se assegurar ambiente institucional adequado, funcional, organizado e compatível 

com a importância dos serviços públicos prestados à população em situação de 

vulnerabilidade social atendida pelo Município. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

3.1. A contratação será realizada mediante dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando tratar-se de contratação de baixo valor 

destinada ao fornecimento de bens e serviços comuns. 

3.2. O procedimento observará integralmente as disposições da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, economicidade, planejamento, interesse público e julgamento objetivo. 

3.3. A Administração promoverá pesquisa de preços na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, buscando comprovar a compatibilidade dos valores contratados com os 

praticados pelo mercado. 

3.4. O julgamento das propostas ocorrerá pelo critério de menor preço global, considerando a 

natureza integrada da solução pretendida e a necessidade de compatibilidade funcional e 

técnica entre todos os itens. 

3.5. A contratação também observará as normas relacionadas à correta aplicação dos recursos 

oriundos do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD Bolsa 

Família. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO OBJETO 

 

4.1. Os móveis deverão ser fabricados sob medida, observando integralmente o descritivo 

técnico específico integrante do processo administrativo. 

4.2. Todos os materiais utilizados deverão ser novos, de primeiro uso, sem defeitos, avarias 

ou sinais de reaproveitamento. 

4.3. Os móveis deverão possuir acabamento compatível com ambiente institucional público, 

garantindo resistência, durabilidade, funcionalidade e padrão adequado de qualidade. 

4.4. As ferragens, dobradiças, corrediças, puxadores e acessórios deverão possuir qualidade 

compatível com utilização contínua em ambiente público. 

 



 

4.5. A empresa contratada deverá realizar medição prévia no local antes do início da 

fabricação, assumindo integral responsabilidade pelas medidas finais utilizadas na execução 

do objeto. 

4.6. O tampo em granito deverá possuir acabamento adequado, cuba instalada e 

compatibilidade com a estrutura da cozinha planejada. 

4.7. Todos os itens deverão ser entregues completamente montados, instalados e em perfeitas 

condições de utilização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VISITA TÉCNICA E MEDIÇÃO DOS AMBIENTES 

 

5.1. Considerando as peculiaridades do objeto e a necessidade de fabricação sob medida, a 

futura contratada poderá realizar visita técnica ao local onde os móveis serão instalados antes 

do início da fabricação. 

5.2. A visita técnica possui como finalidade permitir verificação precisa das dimensões dos 

ambientes, pontos hidráulicos, pontos elétricos, interferências estruturais, circulação, acessos, 

logística de montagem e demais condições que possam impactar na execução do objeto. 

5.3. A empresa será integralmente responsável pelas medidas obtidas durante a visita técnica, 

não sendo admitidas alegações posteriores de desconhecimento do ambiente ou 

incompatibilidade dimensional. 

5.4. Eventuais ajustes necessários para perfeita adaptação dos móveis ao ambiente deverão 

estar inclusos na proposta apresentada. 

5.5. A Administração disponibilizará acesso ao imóvel para realização das medições e 

levantamentos técnicos necessários. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. A execução ocorrerá de forma integral, compreendendo medição, fabricação, transporte, 

descarregamento, montagem e instalação dos móveis planejados e do tampo em granito. 

6.2. A fabricação somente poderá iniciar após realização da medição definitiva no local. 

6.3. Todos os serviços deverão ser executados por profissionais capacitados e utilizando 

equipamentos adequados. 

6.4. Os móveis deverão ser instalados de forma nivelada, alinhada e compatível com as 

condições estruturais do imóvel. 

6.5. Eventuais danos causados ao patrimônio público durante transporte, montagem ou 

instalação serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 

6.6. A empresa deverá promover limpeza completa do ambiente após conclusão dos serviços. 

6.7. Os resíduos gerados durante execução do objeto deverão ser recolhidos e destinados 

adequadamente pela contratada. 

6.8. A execução somente será considerada concluída após conferência e aprovação da 

Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA 

 

7.1. O prazo máximo para fornecimento, fabricação, entrega, montagem e instalação dos 

móveis planejados e do tampo em granito será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente. 



 

 

7.2. A realização da visita técnica e das medições deverá ocorrer em prazo compatível com o 

cronograma de execução integral do objeto. 

7.3. Eventual pedido de prorrogação deverá ser formalmente justificado pela contratada e 

dependerá de autorização expressa da Administração Municipal. 

7.4. O atraso injustificado poderá ensejar aplicação das penalidades previstas neste Termo de 

Referência e na Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO 

 

8.1. Os móveis planejados e o tampo em granito deverão ser entregues e instalados na nova 

sede do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do Município de Erval Seco/RS. 

8.2. O endereço completo será informado pela Secretaria Municipal de Assistência Social no 

momento da emissão da Autorização de Fornecimento. 

8.3. A entrega deverá ocorrer em horário de expediente da Administração Municipal, 

mediante prévio agendamento. 

8.4. Todos os custos relacionados ao transporte, descarregamento, montagem e instalação 

correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. A seleção da proposta mais vantajosa ocorrerá mediante dispensa de licitação, com 

fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. O critério de julgamento será o de menor preço global. 

9.3. A adoção do julgamento global justifica-se em razão da natureza integrada do objeto, 

considerando que os móveis planejados e o tampo em granito compõem solução única e 

funcional. 

9.4. Serão desclassificadas propostas: 

 

a) Incompatíveis com as especificações do objeto; 

b) Com preços manifestamente inexequíveis; 

c) Incompletas ou omissas quanto aos custos necessários à execução integral; 

d) Que apresentem divergências técnicas relevantes em relação ao descritivo. 

 

9.5. A Administração poderá solicitar esclarecimentos, documentos complementares e 

confirmação das especificações apresentadas pela empresa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1. Para fins de habilitação, a empresa deverá apresentar documentação compatível com a 

natureza da contratação, especialmente: 

 

a) Comprovante de inscrição no CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal federal, estadual e municipal; 

c) Prova de regularidade relativa ao FGTS; 

 



 

d) Prova de inexistência de débitos trabalhistas; 

e) Contrato social ou documento equivalente; 

f) Documento de identificação do representante legal. 

 

10.2. A Administração poderá solicitar documentos complementares necessários à 

comprovação da capacidade da empresa para execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. Constituem obrigações da contratada: 

 

a) Executar integralmente o objeto conforme especificações técnicas e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) Realizar visita técnica e medição prévia dos ambientes; 

c) Fornecer materiais novos e de primeiro uso; 

d) Utilizar materiais, ferragens e acessórios de qualidade compatível com o objeto; 

e) Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, descarregamento, montagem e 

instalação; 

f) Reparar ou substituir itens defeituosos sem custos adicionais à Administração; 

g) Cumprir os prazos estabelecidos; 

h) Manter regularidade fiscal e trabalhista durante toda execução contratual; 

i) Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio público ou a terceiros; 

j) Fornecer garantia contra defeitos de fabricação e instalação. 

 

11.2. A contratada responderá integralmente pela qualidade dos serviços executados e pela 

perfeita funcionalidade dos móveis instalados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1. Constituem obrigações da Administração Municipal: 

 

a) Disponibilizar acesso ao imóvel para realização das medições e instalação; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual; 

c) Fornecer as informações necessárias à execução do objeto; 

d) Conferir os materiais e serviços executados; 

e) Notificar a contratada sobre irregularidades constatadas; 

f) Efetuar o pagamento após cumprimento das obrigações contratuais; 

g) Rejeitar serviços executados em desacordo com as especificações previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente 

designado pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

13.2. Compete ao fiscal: 

a) Acompanhar medições, entrega, montagem e instalação; 

 



 

b) Verificar conformidade dos materiais utilizados; 

c) Registrar ocorrências relacionadas à execução; 

d) Solicitar correções quando necessário; 

e) Atestar o recebimento definitivo do objeto. 

 

13.3. A fiscalização exercida pela Administração não exclui a responsabilidade integral da 

contratada pela execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

14.1. O recebimento ocorrerá de forma provisória e definitiva. 

14.2. O recebimento provisório ocorrerá após conclusão da instalação dos móveis e do tampo 

em granito. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá após verificação da conformidade integral do objeto 

com as especificações técnicas estabelecidas. 

14.4. Constatadas irregularidades, a contratada será notificada para promover as correções 

necessárias sem custos adicionais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 

15.1. O pagamento será realizado após execução integral do objeto, mediante apresentação da 

respectiva nota fiscal e atesto do fiscal responsável. 

15.2. O pagamento ficará condicionado: 

a) À entrega integral dos móveis e do tampo em granito; 

b) À instalação completa dos itens; 

c) À verificação da conformidade do objeto; 

d) Ao atesto da fiscalização; 

e) À manutenção das condições de regularidade fiscal da contratada. 

15.3. O pagamento observará a ordem cronológica prevista na Lei nº 14.133/2021. 

15.4. Os recursos utilizados decorrerão do Índice de Gestão Descentralizada do Programa 

Bolsa Família – IGD Bolsa Família. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. O descumprimento das obrigações assumidas poderá ensejar aplicação das penalidades 

previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar ou 

declaração de inidoneidade, observada a gravidade da infração. 

16.3. As penalidades serão aplicadas assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos 

vinculados ao Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD Bolsa 

Família. 



 

17.2. A dotação orçamentária específica será informada pelo setor competente no momento da 

formalização da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

18.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal com base na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

18.2. A participação da empresa implica plena aceitação das condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

18.3. O descritivo técnico detalhado dos móveis integra o processo administrativo em 

documento específico e deverá ser integralmente observado pela futura contratada. 

18.4. O presente Termo de Referência possui como finalidade garantir adequada estruturação 

da nova sede do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS do Município de Erval 

Seco/RS, assegurando melhores condições de atendimento à população e funcionalidade dos 

ambientes administrativos. 

 

 

 

 

MARIO LUIZ MARTINS PEREIRA JUNIOR 

Secretário Adjunto Municipal da Assistência Social 

 


